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    Para Miguel Angelo Grassi.




    E também para Priscila, Mariana e Beatriz.




    Meus tesouros.




    Para Elsa e Imil que me fizeram.


  




  

    PREFÁCIO




    Este livro - fruto de tese de Doutorado - aborda como são construídas e transmitidas as imagens dos indígenas brasileiros nas escolas não indígenas de Ensino Fundamental, tanto nos conteúdos programáticos como nas vivências cotidianas, em referências que se apresentem ou eventos que sejam propostos.




    Compreender como operam os professores no cotidiano, como constroem e/ou divulgam a imagem dos indígenas foi o objetivo da pesquisa onde esse livro se apoiou. A base comparativa foi dada pela expectativa de que a escola não indígena está minimamente informada sobre as conquistas dos indígenas que estão presentes na legislação brasileira a partir da Constituição de 1988 e, mais diretamente, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9394/96 – substrato comum a todos os brasileiros e que é do domínio da escola e dos educadores não indígenas.




    A pesquisa contemplou um estudo de caso, a saber, a cidade de São José dos Campos no Vale do Paraíba, Estado de São Paulo, cidade que começou como aldeia indígena e atualmente não tem contato direto com indígenas, embora disponha dessa possibilidade com comunidades relativamente próximas. Fez-se necessário, então, conhecer a legislação no que diz respeito à escolarização indígena e não indígena; o município; conceitos de pluralidade cultural, tolerância, imagem e identidade em especial na sua relação comos instrumentos legais e normativos disponíveis atualmente no Brasil particularmente nos Parâmetros Curriculares Nacionais e no Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas, bem como em instrumentos legais e normativos existentes em nível estadual e municipal.




    Como resultado da investigação apurou-se que as escolas ainda apresentam conteúdos e imagens estereotipadas dos indígenas brasileiros e que a partir dela, da escola, a sociedade também repassa imagens estereotipadas dos indígenas generalizando e ignorando a diversidade cultural existente nas etnias brasileiras e é isso que esse livro descreve.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ser educador, hoje, no Brasil é, antes de mais nada, um ato de fé: na capacidade do ser humano de se transformar; nas possibilidades da escola, enquanto organização, de superar as imensas limitações que a cercam e oprimem; nas potencialidades da ação coletiva do magistério e em sua capacidade de atualizá-las. É a necessidade de não ser espectador e ousar arriscar gestos (FISCHMANN, 1999, p.91).




    Este livro é resultado da pesquisa desenvolvida com o objetivo de responder perguntas que foram surgindo ao longo do percurso de educadora vivenciado por esta pesquisadora sobre a temática indígena na escola.




    Das perguntas que emergiram nesse percurso, aqui se ressaltam algumas: como a escola não indígena trata a temática indígena, sobretudo no que se refere à imagem-identidade dos indígenas? Está a atualização, o movimento vivo das sociedades indígenas presente na escola não indígena?




    Com dois polos estruturadores de investigação – educação escolar indígena e educação escolar não indígena – a pesquisa, base para esse livro, se estruturou pela via das leis e normas, isto é, a legislação brasileira referente a eles, utilizando-se das conquistas indígenas nas questões sociais e escolares como contraponto para o entendimento sobre a imagem que a escola não indígena cria e/ou veicula sobre os índios brasileiros.




    Para tanto, elegeu-se uma cidade, São José dos Campos no Estado de São Paulo, como campo de trabalho, as escolas não indígenas municipais e os livros didáticos adotados por elas observando como foco a temática indígena, em especial as imagens dos indígenas neles veiculadas.




    Escolheu-se, para efeito comparativo, o Dia do Índio e outra data com significado próprio na cidade e comemorada nas escolas - o Dia do Desafio - data essa importada e laica.




    Dividido em quatro capítulos, o presente trabalho tem como conteúdo, no primeiro, a implantação histórica e legal da escolarização brasileira – indígena e não indígena. No segundo, apresenta o tempo e espaço na cidade de São José dos Campos e o ensino no município; no terceiro traz as observações e reflexões da pesquisa de campo; o quarto capítulo trata da imagem-identidade dos indígenas brasileiros que foi construída ao longo do tempo e as imagens dos indígenas veiculadas na mídia e nos livros didáticos. Completando o trabalho estão a Conclusão, Referências e Anexos.




    O material imagético levantado em campo padronizou-se com o nome de imagem e numerou-se sequencialmente. Algumas imagens não tem qualidade como foto, mas servem para o propósito de descrever.




    Assim, se desenvolveu este livro que, “no horizonte mais amplo de suas preocupações [...] busca contribuir para a construção de caminhos para uma educação diferenciada que desperte e desenvolva a sensibilidade para a diversidade sociocultural” (SILVA, 2001, p. 12).




    Os anexos colocados no final referem-se aos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE para São José dos Campos sobre matrículas, docentes e a rede escolar de 2006 (os mais atuais até esta data), contendo as fontes de onde foram retirados. Constam ainda dos anexos as coleções de livros de História recomendados pelo Guia de Livros Didáticos – PNLD 2008, do Ministério da Educação – MEC; alguns projetos propostos por ONGs e/ou instituições e/ou empresas e realizados nas escolas municipais; uma carta de Marcos Terena e do Cacique Seattle que foi utilizada em evento escolar e, algumas correspondências trocadas entre a pesquisadora e algumas fontes consultadas.




    A não linearidade deste trabalho é característica não só do tema a que se refere, mas, também se deve à minha formação – diferenciada e plural - e nesse sentido deu-se a opção ao leitor a ordem de leitura.




    Esse livro procura contribuir com um trabalho original em Educação com marca interdisciplinar compondo com História e Semiótica onde cada parte forma um todo que se interliga e que interagem na análise e conclusão final.




    Não é um trabalho sobre livros didáticos, sobre escolas, sobre currículo, legislação, indígenas brasileiros ou semiótica. É um trabalho de caráter interdisciplinar onde educação, cultura e organização se cruzam, dialogam entre si e se complementam. O tema central deste trabalho é a imagem do indígena brasileiro que se constrói e se divulga nas escolas de Ensino Fundamental.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Assim, “O exótico deixou de ser distante e o distante trona-se cada vez mais familiar. [...] longe de serem obstáculos perturbadores, o multiculturalismo e a plurietnicidade são verdadeiros pilares de uma integração social democrática” (DELORS, 2003, p. 246 e 249).




    Eixos estruturadores e opções teórico-metodológicas




    Tendo em conta a linha de pesquisa que se insere são três os eixos norteadores e estruturadores deste livro, a saber: legislação educacional (Organização); São José dos Campos, local da pesquisa (Educação); e imagem-identidade indígena (Cultura).




    Entende-se que com essa estrutura o que se busca é compreender as relações entre indígenas e não indígenas nas escolas municipais de Ensino Fundamental da cidade de São José dos Campos como também a criação/aceitação/veiculação/ da imagem-identidade dos indígenas nessas escolas. Buscou-se investigar também se a constante recriação da sociedade joseense e sua moderna tecnologia interferem no ideário que se tem nas escolas do mesmo município a respeito dos indígenas brasileiros.




    Tolerância, discriminação, racismo, preconceito, estigma, são pontos a serem observados nessas relações que se criam e se manifestam no ambiente escolar.




    Sob o título de: Imagem-identidade indígena: construção e transmissão em escolas não indígenas colocou-se, na pesquisa, como hipótesepara investigação que aescola apresenta conteúdos estagnados, e estereotipados, referentes à imagem - identidade do indígena brasileiro, na tentativa de contribuir para a “melhoria das condições básicas de vida do sujeito da pesquisa” (FISCHMANN, 2005, p. 46).




    Trabalhar com questões inerentes à condição humana é assumir um compromisso, e em especial no caso da pesquisa educacional, estabelece premissas metodológicas claras: a melhoria das condições básicas de vida do sujeito da pesquisa é a finalidade da busca do conhecimento, não só como indivíduo, mas também como partícipe de uma coletividade social. Em particular o estudo das relações de etnia – singularidade a ser valorizada e ampliada pela participação na pluralidade, em um processo de construção de novos paradigmas de relacionamento entre indivíduos, entre comunidades e entre estas e a sociedade [...] (Fischmann, 2005, p.46).




    O problema que se propôs, então é como a escola não indígena trata a temática indígena, tendo como sujeitos da pesquisa professores e coordenadores da rede municipal do Ensino Fundamental. Como recorte temporal, partiu-se das conquistas legais conseguidas pelos indígenas, tomando emespecial dispositivos da Constituição de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional, Lei nº. 9394/96. Toma comobase os instrumentos educacionais propostos pelo Ministério da Educação – MEC – para as escolas, quais sejam: os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) no segmento Pluralidade Cultural e o Referencial Curricular para as Escolas Indígenas (RCNEI), onde pluralidade e tolerância são conceitos utilizados.




    Para isso, uma cidade do interior do Estado de São Paulo foi tomada comoestudo de caso - São José dos Campos, no Vale do Paraíba - cidade essa em constantes e intensas transformações urbanas e sociais. Trata-se de cidade que conta com aproximadamente 589.050 habitantes (dados do IBGE de 2003), alcançando, no mesmo ano, aproximadamente 87.310 matrículas no Ensino Fundamental e aproximadamente 4.025 docentes em atuação nas 175 escolas de Ensino Fundamental da cidade dados esses fornecidos pela Central de Atendimentos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.




    É, atualmente, a maior cidade do Vale do Paraíba. Dotada de um moderno complexo industrial, possui aproximadamente 88 escolas estaduais, 38 municipais e 49 particulares para o Ensino Fundamental, conforme dados das Diretorias de Ensino Municipal e Estadual.




    Esses dados foram coletados quando da realização da pesquisa e, mesmo tendo sofrido alterações numéricas, não interferem na conclusão final deste livro.




    Supõe-se que a colonização do território joseense teve início quase que contemporâneo com a da Capitania de São Vicente; presumindo-se ainda que tal início aconteceu na segunda metade do século XVI, tendo sido primitivamente uma aldeia de índios Guaianazes emigrados de Piratininga, provavelmente no ano de 1.564. Foi fundada pelo Padre José de Anchieta, com o nome de Aldeia de São José do Rio Comprido.




    A proximidade com indígenas do litoral norte do Estado, proximidade esta física e de convivência, o porte da cidade (número de habitantes, indústrias, etc.), as intensas e constantes transformações por que passa e sua história iniciada como aldeia indígena fez com que São José dos Campos fosse escolhida para o estudo de caso numa situação de cidade interiorana de porte médio, e não metrópole, mas não se afastando demais do que acontece na cidade de São Paulo e nas outras cidades maiores e menores do Estado.




    Trata-se, afinal, de centro urbano desenvolvido, que abriga um polo industrial de importância nacional e internacional, assim como conta com importantes núcleos de ensino como o Instituto Técnico de Aeronáutica - ITA, e os centros de pesquisa em ciência e tecnologia como o Centro Técnico Aeroespacial – CTA e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE. Conta ainda com cursos superiores e de pós-graduação da UNESP, UNIVAP, UNIP, INPG, FAAP e FGV. Empresas de alta tecnologia como General Motors, Johnson & Johnson, Philips, Embraer, Petrobrás, etc. fazem parte das, aproximadamente, 700 indústrias mantendo 60 mil profissionais em serviço.




    O objeto dessa pesquisa é, portanto, a temática indígena nas escolas não indígenas, tendo como base de análise os materiais pedagógicos e livros didáticos utilizados no Ensino Fundamental em escolas municipais.




    [...] mais do que em qualquer outra parte do Brasil por mim conhecida, achei no Içana e Uaupés as relações entre índios e civilizados – os brancos como ali se diz – irremediavelmente estragadas: um abismo se abriu entre os dois elementos, à primeira vista, apenas perceptível, encoberto pelo véu de um modus vivendi  arranjado pelas duas partes, mas mostrando-se logo em toda sua profundidade intransponível, assim que se trata de conquistar a confiança dos índios e de penetrar no íntimo da psique deles. Claro está que a maioria dos civilizados, não compreendendo nem precisando de nada disto, nunca chega ao conhecimento desse abismo, dando-se por muito satisfeita com o modus vivendi e o apresentando muitas vezes orgulhosamente como resultado dos seus processos civilizadores (Ribeiro, 1995, p. 148).1




    No trabalho com educação escolar desenvolvido por mim desde 1977, tomou-se como base a questão da cultura indígena para discutir a sua influência na arte brasileira. A cultura indígena estava, então, no currículo das disciplinas lecionadas, sendo trabalhada somente e isoladamente em temas como arte, costumes herdados, alimentação, religiosidade, etc. Ao trabalhar numa Universidade onde havia projetos que se realizavam em uma reserva indígena próxima, a Reserva Indígena de Araribá, houve o interesse por participar dos projetos, primeiramente investigando a arte daquele local.




    Aos poucos, o interesse se voltou para a escolarização indígena também como forma de preservação, transmissão e reelaboração da cultura, e, partindo da arte nessa reserva passou-se, então, a pesquisar sobre a educação escolar indígena em Araribá o que se concretizou com a dissertação de mestrado defendida em 2004 2.




    No andamento daquela pesquisa, trabalhos oriundos da investigação foram sendo apresentados em congressos e seminários sobre o tema e foi-se percebendo o desconhecimento das pessoas em relação aos movimentos e conquistas indígenas no Brasil no século XX mais precisamente a partir da década de 1970 que provocaram mudanças na legislação nacional. No meio educacional, como na sociedade em geral, ainda os indígenas são frequentemente vistos como parte do passado, sem permanência ou presença, além de ser usual certa homogeneização que se faz, como se todos os grupos indígenas fossem apenas um e o mesmo, resumido e reduzido a um “o índio”.




    Quando se diz que há hoje, no Brasil, ‘mais de cem maneiras diversas de ser índio’ está-se contrapondo essa afirmação à imagem genérica de ‘índio’ ou de ‘sociedade indígena’ e enfatizando as diferenças históricas, ecológicas, lingüísticas, sociais e culturais que há entre os muitos povos indígenas. Trocando em miúdos, isto significa que, por serem igualmente diferentes de nós, os não-índios, tendemos a considerar os povos indígenas em bloco, impondo-lhes uma uniformidade falsa que desconhece as particularidades de suas sociedades e de suas culturas (Silva, 1987, p. 148).




    A cultura indígena foi, então, tendo gradativamente um maior espaço nas disciplinas por mim lecionadas, isto é, cada vez mais a cultura indígena foi aparecendo como tema a ser abordado individualmente e não como base, suporte ou parte de outro conteúdo. Percebeu-se que quanto mais adentrava o universo indígena, ainda que de forma limitada aos objetivos e à restrita duração daquela pesquisa, mais se transformava minha prática docente, pela inclusão do tema e por novas abordagens e novas questões.




    Desse contato gradativo surgiram perguntas, como por exemplo: quantos professores e professoras estão incluindo em seu cotidiano profissional a temática indígena? Como, quanto e quando isso acontece? Estão os professores não indígenas cientes das conquistas dos professores indígenas?




    Se os Parâmetros Curriculares Nacionais propõem como um dos objetivos do Ensino Fundamental a capacidade de “conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações” (BRASIL, 1998, p. 7), a temática indígena deveria ser conhecida e estudada desde as séries iniciais da escolarização para que se possa, depois de conhecida, ser valorizada e respeitada – o que está proposto no tema transversal Pluralidade Cultural.




    Para tanto, perceber em que momento da vida escolar a cultura indígena aparece no conteúdo ou como conteúdo das disciplinas ou do currículo; se quando as escolas elaboram seus projetos políticos-pedagógicos, a temática indígena é contemplada; como se apresenta a questão do diferente indígena (indígenas), e o devido respeito que merecem, “posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais” (BRASIL, 1998, p.7), bem como a consciência de que a visão dos indígenas também estabelece quem são os diferentes, para eles – foram questões investigadas.




    A primeira grande dificuldade que se tem [...] é responder à questão: como caracterizar, com suficiente clareza e correção, as sociedades indígenas em seus aspectos essenciais, preservando a singularidade de cada uma delas, e sem reforçar a idéia negativa do “índio genérico” (para usar uma expressão de Darcy Ribeiro)?




    A dificuldade está em, por um lado, ser fundamental caracterizar elementos básicos, constitutivos das sociedades indígenas, comuns a todas por serem os que as distinguem das sociedades de outro tipo; de outro lado, é igualmente fundamental indicar a diversidade muito significativa que há entre os povos indígenas em termos de adaptação ecológica e em termos lingüísticos, sociais e culturais (Silva, 1987, p. 130).




    Resolveu-se, então, propor uma questão central para a pesquisa articulada a outras subsidiárias, para se discutir: como a escola não indígena trata a temática indígena, sobretudo no que se refere à imagem-identidade dos indígenas?




    Atentando para o fato de que a escolarização começa, na maioria das vezes, aos seis anos com o Ensino Fundamental, é nesse período que se centralizou esta pesquisa, pois trazer as diversas culturas para o universo dos alunos do Ensino Fundamental ou perceber essas culturas no ambiente escolar desses alunos está observado nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN.




    Se a escola indígena, diferenciadae autônoma, está sendo regulamentada e implantada nas regiões brasileiras (a partir dos intensos questionamentos e após os vários encontros entre líderes e professores das diversas etnias brasileiras que resultou na revisão da legislação nacional e que vêm acontecendo desde a década de 1970), como a escola não indígena está vendo esse movimento?




    Conforme analisou Silva (2001, p. 9), uma das “reivindicações mais sólidas do movimento indígena organizado no Brasil nas últimas duas décadas, ao lado da questão fundiária e do atendimento à saúde das populações indígenas, diz respeito à educação”.




    Conhecer e entender esse processo é importante para a formação dos professores não indígenas para que consigam a efetiva promoção de seus alunos?




    A ilusão gerada pelo ‘mito da democracia racial’ tem servido à cegueira nacional para a compreensão de fato do Brasil, anulando singularidades de grupos e indivíduos, de forma que comprometa o alcance, a adequação e o justo aproveitamento dos esforços educacionais. Pelo ocultamento histórico e sistemático da problemática da exclusão pela discriminação, vivida também historicamente, os professores se tornaram vítimas, sem o saber, de um processo de negação de parcelas da população brasileira, o que impede que, por seus efetivos esforços como profissionais, atinjam os resultados que gostariam: a efetiva promoção de seus alunos. (Fischmann, 2005, p. 51).




    Questões como as propostas acima, fazem parte das reflexões para que se possa chegar a algumas conclusões e considerações finais. Baseando-se em documentos oficiais como os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – e o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas – RCNEI - e com referências ao documento Referenciais para a Formação de Professores, todos eles propostos pelo Ministério da Educação – MEC – e Secretaria de Educação Fundamental – SEF fundamentou-se a pesquisa com leituras que deram suporte teórico aos questionamentos.




    A fundamentação teórica perpassa, então pelos conceitos de pluralidade cultural, multiculturalismo, imagem, identidade e tolerância assim como pela descrição da educação escolar indígena como consta da legislação nacional e um breve relato de sua história recente. Refletir, discutir e divulgar a temática indígena é consequência desse trabalho.




    A temática da Pluralidade Cultural diz respeito às características étnicas e culturais de diferentes grupos sociais que convivem no território brasileiro, às desigualdades sócio-econômicas e às relações sociais discriminatórias e excedentes que permeiam a sociedade, oferecendo ao aluno a possibilidade de conhecer o Brasil enquanto país complexo e multifacetado. Traz, portanto, uma concepção de sociedade brasileira, por meio da qual se explicita a diversidade étnica e cultural que a compõe e, ao mesmo tempo, busca-se compreender as relações humanas, visando a manutenção ou transformação de valores (PORTAL SECAD, p.2).




    Nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental, um dos instrumentos pedagógicos selecionados neste projeto, a temática Pluralidade Cultural justifica a sua existência enfatizando que “na escola, muitas vezes há manifestação de racismo, discriminação social e étnica, por parte de professores, de alunos, da equipe escolar, ainda que de maneira involuntária e inconsciente” (Brasil, 1997, p.20) abordando o fato que mesmo o aperfeiçoamento e a aplicação da legislação não são suficientes para isso não acontecer enfatizando ser no dia-a-dia escolar que se constrói a democracia com o respeito à diversidade etno-cultural.




    A criança na escola convive com as diferenças e poderá aprender com elas. Essas diferenças se apresentam nas relações dos alunos - crianças ou adultos - e também nas figuras dos professores e funcionários. Por outro lado, as diferenças também aparecem no convívio familiar e na sociedade como um todo.




    Entender esse pluralismo fará com que a criança se torne um adulto mais consciente, tolerante e capaz de atuar democraticamente no País.




    Mudar mentalidades, superar preconceito e combater atitudes discriminatórias são finalidades que envolvem lidar com valores de reconhecimento e respeito mútuo, o que é tarefa para a sociedade como um todo. A escola tem um papel crucial a desempenhar nesse processo. Em primeiro lugar, porque é o espaço em que pode se dar a convivência entre crianças de origens e nível socioeconômico diferentes, com costumes e dogmas religiosos diferentes daqueles que cada uma conhece, com visões de mundo diversas daquelas que compartilha em família. Em segundo, porque é um dos lugares onde são ensinadas as regras do espaço público para o convívio democrático com a diferença. Em terceiro lugar, porque a escola apresenta à criança conhecimentos sistematizados sobre o País e o mundo, e aí a realidade plural de um país como o Brasil fornece subsídios para debates e discussões em torno de questões sociais. A criança na escola convive com a diversidade e poderá aprender com ela (BRASIL, 1997, p. 21).




    Trabalhando com a pluralidade cultural na escola, abre-se a possibilidade de reflexão, no cotidiano, da teoria e da prática, da reflexão e da ação, uma vez que é parte integrante da escola – professores, alunos e funcionários - esse pluralismo.




    Vivenciar cotidianamente a tolerância e a pluralidade cultural e não apenas tê-las no currículo ou em parte dele é um exercício da docência. Praticá-lo é primordial para que, conhecendo-se melhor os alunos e a si mesmo, se conquiste uma realidade social democrática e pacífica. “O sentido de educar para a tolerância e de praticar a tolerância está também aí: conhecer o outro, todos os outros, que vivem de forma distinta daquela que conhecemos” (FISCHMANN, 2002, p. 70).




    Como objetivo geral a pesquisa para esse livro se propôs analisara construção da imagem-identidade dos indígenas que se faz nas escolas não indígenas no Ensino Fundamental. Detectar se, como, quando e quanto as escolas têm desenvolvido ou desenvolveram trabalhos sobre a temática indígena foi o objetivo específico observado.




    É uma pesquisa qualitativa, com abordagem teórica e de campo na qual foram empregadas técnicas de observação e de análise dos resultados.




    A construção da base teórica deste trabalho tomou como pontos de partidadados que foram necessários para situar o trabalho em termos dahistória daeducação escolar indígena nas décadas recentes; a legislação brasileira que se refere à temática; e os instrumentos legais para a educação escolar indígena: Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas – RCNEI - e Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN (Temas Transversais – Pluralidade Cultural).




    Talvez não seja exagero afirmar que, ao longo de toda a história brasileira, a despeito das transformações que foram se operando nas finalidades da educação escolar e no papel social do professor – à exceção das inovações propostas pela Escola Nova e pelos movimentos de renovação pedagógica que a partir dos anos 60 passaram a fazer contraponto com o que estava posto -, o modelo de professor pouco se alterou de fato. Estamos hoje, portanto, diante de um desafio de proporções consideráveis. Em curto espaço de tempo há que se consolidar um novo perfil profissional muito diferente do convencional (BRASIL, 1999, p. 45).




    Como fontes foram utilizados os instrumentos legais criados pelo Ministério da Educação destinado ao Ensino Fundamental: Parâmetros Curriculares Nacionais – Pluralidade Cultural (PCN); Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI); Referenciais para a Formação de Professores (RFP) e a legislação brasileira no que concerne à escolarização indígena.




    Sabe-se a olhos vistos que é na escola que a criança e o adolescente apreendem as regras sociais, os comportamentos desejados. É ali, também, que formamos a imagem do mundo. É ali que aprendemos sobre nós mesmos, nosso corpo, nossa mente, nossa geografia e nossa história. É também a escola que forma nosso preconceito e nossas idéias distorcidas em relação a outras culturas (Munduruku, 2002, p.23).




    Como base teórica para reflexão e discussão, foram utilizados textos de autores que têm o olhar “contagiado” da vivência indígena, além de obrasdos próprios indígenas. Na parte que se refere às escolas não indígenas, especificamente, também foram realizados levantamentos de teses e dissertações assim como de artigos científicos, publicados em periódicos, que trataram dos PCN.




    Um breve levantamento da história da cidade de São José dos Campos, de sua formação e localização para contextualização do local escolhido para estudo de caso foi realizado. Utilizou-se para isso dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE, da Prefeitura Municipal, da Fundação Cultural Cassiano Ricardo (de São José dos Campos onde há o Departamento de Patrimônio Histórico) e de outras fontes que ajudaram na formação do contexto estudado.




    As análises e discussões sobre o material pictórico arrolado levaram em conta a formação anterior desta pesquisadora em semiótica para melhor identificar imagens relevantes para a compreensão do tema.




    Trata-se, pois, de investigação sobre imagens e sua utilização, seja ela no espaço das escolas (apresentação, exposição, cartazes, etc.) ou como parte do conteúdo trabalhado na sala de aula, particularmente nos livros didáticos. “O texto imagético pictural, longe de possibilitar apenas um discurso sobre o objeto, conotativo, semiológico, é, sobretudo um objeto semiótico constituído de denotação pura, [...]” (D’ÁVILA, 1999, p.101).




    Construiu-se assim esta pesquisa, agora transformada em livro, que investigou como escolas não indígenas do Ensino Fundamental veem e tratam as questões indígenas particularmente através das imagens que são divulgadas através dos livros didáticos e da mídia em geral.




    




    

      

        1 “Viagem ao Rio Negro”, relatório apresentado à Inspetoria do Amazonas do Serviço de Proteção aos Índios, datado de setembro de 1927 in Nimuendaju 1950:173. Transcrito em RIBEIRO, Darcy, 1995.


      




      

        2 Arari’wa: Araribá e a Educação Escolar na Reserva Indígena de Avaí no Estado de São Paulo. São Paulo, 2004


      


    


  




  

    1. ASPECTOS HISTÓRICOS E LEGAIS E A QUESTÃO INDIGENA




    Respeitando-se a área (interdisciplinar) de pesquisa escolhida para este trabalho - Educação, Cultura, Organização - esta parte da investigação contempla a Organização. Assim, coloca-se a seguir a legislação concernente ao direito dos indígenas na Constituição Federal e às leis que regem a educação escolar indígena.




    Segundos critérios adotados nesta pesquisa que se entendeu facilitariam a explanação, colocam-se as leis, decretos, resoluções, etc. em ordem temporal cronológica das suas criações, e do âmbito federal para o estadual e depois ao municipal (de São José dos Campos – cidade escolhida para pesquisa de campo).




    Em seguida enfocam-se as escolas não indígenas brasileiras e a legislação a elas concernente. Inicia-se com síntese da historia da educação no Brasil e seu processo de desenvolvimento; passa-se para a Educação Básica, com as expectativas legais, e as divisões por que passou desde sua implantação; enfoca o Ensino Fundamental com as leis que regem esse ensino e os documentos que o asseguram, particularmente os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN – com a configuração de suas diversas áreas e os Temas Transversais que propõe. Passa a descrever o Ensino Fundamental no Estado de São Paulo e termina por explicar esse ensino no município de São José dos Campos.




    A figura 1 mostra a capa da revista da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo de maio de 2002 sob o título A escola de cara nova.




    Essa revista dá as diretrizes sobre a nova maneira de se conduzir ou de apoiar a educação escolar nas comunidades indígenas, traz também as leis, normas, decretos, etc.; a opinião dos índios sobre a escola indígena; relata como está sendo construída a Educação Escolar Indígena no Estado e indica os órgãos oficiais responsáveis por tal construção. Mostra ainda no mapa a localização das aldeias indígenas do Estado de São Paulo.




    

      [image: ]

    




    Figura 1: Capa da revista Educação Indígena




    Fonte: Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.




    1.1 DIREITOS INDÍGENAS NA SOCIEDADE E NA ESCOLA




    “Na nossa vida de antigamente a gente tinha o nosso jeito de ensinar.




    Depois que os brancos chegaram, nossa vida mudou muito.




    Agora a gente precisa fazer demarcação, a gente precisa aprender o português, a gente precisa saber usar o dinheiro.




    Agora nós precisamos entender o sistema de vida do branco.




    Por isso, nós precisamos de escola.




    Por isso, nós pedimos escola!” (CIMI, 1986, p.150).




    O primeiro português a estudar a língua indígena no Brasil foi o padre jesuíta José de Anchieta que, chegando ao país na segunda metade do século XVI, trabalhou para entender, registrar e publicar a sua Arte de Gramática da Língoa mais usada na Costa do Brasil. Essa obra, por sua vez, iria facilitar a organização e a publicação, em 1618, do Catecismo na Língua Brasílica.




    A educação indígena ficou a cargo de missionários católicos até o fim do período colonial, por delegação tácita ou explícita da Coroa Portuguesa o “ensino dos meninos aumenta dia a dia e é o que mais nos consola; os quais vêm a gosto à Escola [...]” (ANCHIETA, 2004, p.7).




    “[...] desde a chegada das primeiras caravelas até meados do séc. XX, o panorama da educação escolar indígena foi um só, marcado pelas palavras de ordem ‘catequizar’, ‘civilizar’ e ‘integrar’ ou, em uma cápsula, pela negação da diferença” (SILVA, 1995, p.150).




    Em 1956, chega ao Brasil a Missão Protestante do Summer Institute of Linguistics (S.I.L. ligado a uma fundação norte-americana, de cunho religioso – Igreja Batista – e desde 1991, atende, no Brasil, pelo nome de Sociedade Internacional de Lingüística), uma organização missionária ultraconservadora que mantinha como seus objetivos “a conversão dos gentios e a salvação de suas almas” (SILVA, 1995, p.150).




    Ao invés de abolir as diferenças, a proposta agora é de domesticá-los, não negando aos indígenas o direito de se expressarem nas suas próprias línguas, mas impondo-lhes “o dever de adotar normas e sistemas ortográficos” (SILVA, 1995, p. 150).




    “Neste quadro as línguas indígenas passaram a representar meios de ‘educação’ desses povos a partir de valores e conceitos ‘civilizados’. [...] e a diferença deixou de representar um obstáculo para se tornar um instrumento do próprio método civilizatório” (SILVA, 1995, p.151).




    Surge, então, o “monitor-bilíngue”, um professor indígena “domesticado e subalterno” (SILVA, 1995, p.151), que ajudava os missionários a alfabetizarem os indígenas e também a traduzirem a Bíblia, que era o principal objetivo do S.I.L. O modelo professor-bilíngue não é, portanto, novo.




    Do Brasil colonial até meados dos anos 1980 a educação indígena serviu para dominação por parte dos não indígenas que reprimiram a sua cultura, sua língua, negando o seu direito de ser. Porém, por volta de meados dos anos de 1970, o movimento indígena no Brasil começa a tomar forma e várias comunidades e povos indígenas, “superando o processo de dominação e perda de seus contingentes de população, passam a se reorganizar para fazer frente às ações integracionistas do Estado brasileiro” (BRASIL, 2002, p. 27).




    É dentro desse panorama de luta por direitos humanos e sociais que a escola indígena ou “escola para os índios, começou a ser pensada [...] Eram os primeiros sinais de oposição à política educacional governamental de base integracionista” (BRASIL, 2002, p. 27).




    No final dos anos de 1980, um novo marco se coloca para a educação escolar indígena com a promulgação da Constituição Federal de 1988.




    A Constituição brasileira de 1988 traçou, pela primeira vez na história brasileira, um quadro jurídico novo para a regulamentação das relações do Estado com as sociedades indígenas contemporâneas. Rompendo com uma tradição de quase cinco séculos de política integracionista, ela reconhece aos índios o direito à prática de suas fórmulas culturais próprias.




    O Título VIII ‘Da Ordem Social’ contém um capítulo denominado ‘Dos índios’, onde se diz que ‘são reconhecidos aos índios a sua organização social, seus costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens (Brasil, 2002, p.31).




    Começa uma nova era, quando se torna prioritário pensar a escola do indígena e não para o indígena. Começam também os movimentos indígenas para eleger seus professores que serão capacitados e colocados nas escolas das aldeias para lecionarem. Escolas são erguidas, currículos construídos, professores se formam, iniciando o que a Lei prevê: uma educação escolar onde os indígenas é que ditam o que se deve ou não ser feito, a autonomia conquistada.




    Para entender o que está sendo feito atualmente será colocada, a seguir, a legislação existente no Brasil.




    O Estado brasileiro pensava uma “escola para os índios” que tornasse possível a sua homogeneização. [...] Por volta da metade dos anos 70, começa a haver uma mudança nesse contexto. Ocorre a mobilização de setores da população brasileira para a criação de entidades de apoio e colaboração com os povos indígenas. O movimento indígena no Brasil começa a tomar forma, integrando o amplo movimento de reorganização da sociedade civil que caracterizou os últimos anos de ditadura militar no país. [...] Dentro de um panorama de luta por direitos humanos e sociais é que essa “escola indígena”, ou “escola para os índios”, começou a ser pensada. [...] Desde então, intensificou-se em todo o país a realização de “Encontros de Professores Indígenas”, ou “Encontros de Educação Indígena”, nos quais eram discutidas questões relativas à escola que os índios queriam para suas comunidades (Brasil, 2002, p.27/28).




    O debate sobre a escolarização indígena especialmente a partir de meados da década de 1970 por professores indígenas e suas comunidades, somados à mobilização articulada de organizações indígenas, universidades, associações científicas, etc., consolidaram reivindicações que estão documentadas nos textos legais em nível federal, estadual e municipal.




    São documentos gerados, no âmbito Federal, como resultado de mobilização dos indígenas e entidades de apoio, em diferentes momentos: o Parecer 14/99 do Conselho Nacional de Educação, que aprovou as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena em 14.09.1999; a Resolução CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999 que estruturou o funcionamento das escolas indígenas; o Plano Nacional de Educação – PNE, de 2001 que diagnosticou e apresentou diretrizes, objetivos e metas a serem cumpridas a curto, médio e longo prazo e o Parecer CP/CNE nº. 10/02 que coloca a formação do professor indígena a nível universitário.




    Com base na legislação federal foram elaboradas leis Estaduais, segundo as quais cada Estado regulamentou as escolas indígenas no âmbito de suas divisas, a formação e capacitação dos professores que nela atuariam e todas as questões pertinentes a essa temática em conformidade com as exigências de cada sociedade indígena existente em cada uma das regiões brasileiras.




    Em 2002, pela Portaria/CENP de 13 de fevereiro, o Estado de São Paulo aprovou o curso de formação de professores índios e pela Deliberação CEE nº. 35 de 2003 regulamentou a existência das escolas indígenas no Estado de São Paulo.




    Essa legislação procura satisfazer as necessidades dos povos indígenas, resultado de encontros entre representantes indígenas e não indígenas, nos quais a temática foi tema de discussão, reflexão e documentação das várias propostas de ação. Reúne-se, então, a seguir a legislação nacional que se refere mais diretamente ao tema desta pesquisa e livro iniciando-se pelos direitos adquiridos pelos indígenas a partir da Constituição Federal de 1988.




    As referências constitucionais aos direitos indígenas estão separadas por atribuições do Estado, do Governo, dos Poderes Judiciário, Legislativo, do Ministério Público, das Ordens Econômica, Financeira e Social e ficam assim organizadas:




    No Título III - “DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO”, Capítulo II – DAUNIÃO, os artigos 20 e 22 dizem que são bens da União as terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas e que compete a ela legislar sobre essas populações.




    Na Seção II - Das Atribuições do Congresso Nacional, do Capítulo I – DO PODER LEGISLATIVO, o artigo 49 localizado no Título IV – “DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES”, determina que autorizar a exploração e o aproveitamento dos recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais em terras indígenas é da competência do Congresso Nacional.




    Por sua vez, ao Poder Judiciário Federal compete processar e julgar a disputa pelos direitos indígenas, e ao Ministério Público defender judicialmente esses direitos e interesses dessas populações.




    Tratando-se de atividades econômicas e financeiras, a Constituição reza que as jazidas e demais recursos minerais, e os potenciais de energia hidráulica, são propriedade do solo e pertencem à União, “garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra” e que deverão ser autorizadas seu aproveitamento por ela.




    Quando se trata da educação (e da cultura) o artigo 210 fixa conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, ministrado em língua portuguesa, e assegura às comunidades o direito de utilizar a língua materna, processos próprios de aprendizagem e o respeito aos valores culturais e artísticos nacionais e regionais.




    O artigo 215 atribui ao Estado a responsabilidade de garantir o “exercício dos direitos culturais”, o “acesso às fontes da cultura nacional”, e “apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”, protegendo-as.




    Esses artigos deram início à discussão que se fez quando foram criadas as leis que regem a educação escolar nas aldeias, assim como quando ainda se retomam esses assuntos em reuniões regionais ou em âmbito estadual. Também o artigo 231 do Capítulo VII, que reconhece aos índios sua “organização social, costumes, línguas, crenças e tradições”, foi lembrado na reflexão sobre a educação escolar que se quer assegurar nas aldeias brasileiras.




    Através do Capítulo VIII, do Título VIII, da Constituição Brasileira de 1988, são-lhes restituídos seus legítimos privilégios de primeiros cidadãos do Brasil e pelo artigo 231, do Capítulo VIII da mesma Constituição são reconhecidos aos índios sua “organização social, costumes, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens” (BRASIL, 2001, p.42).




    Todas essas considerações situam os indígenas brasileiros como cidadãos, responsáveis, com direitos e deveres junto à Nação brasileira.




    Nesta pesquisa/livro o foco de atenção recairá sobre o Título VIII – “DA ORDEM SOCIAL”, aos capítulos III – DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO, Seção I – Da Educação, e Seção II - Da Cultura, do mesmo modo ao capítulo VII - DOS ÍNDIOS, nos artigo 231 e 232 que mais intensamente se ligam a esse trabalho, auxiliando o raciocínio.




    Foi com base na Constituição Federal de 1988 que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96 – foi criada. Essa Lei, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, faz uma referência no Título VI, Dos Profissionais da Educação do artigo 61 ao artigo 65 à formação de profissionais da educação que trabalham em escolas convencionais brasileiras, em diferentes níveis de ensino e ocupações (cargos). Esses artigos regulamentam e fundamentam a formação de profissionais para o ensino nas diversas fases de desenvolvimento do aluno da educação básica aos cargos relacionados com ela.




    No Título VIII, art.78 da referida LDB, encontram-se referências específicas à educação escolar indígena, assim propostas:




    Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:




    I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;




    II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias (Brasil, 2001, p. 23).




    Nesse artigo da lei, são enfocadas a recuperação das memórias históricas, a reafirmação de suas identidades étnicas e a valorização de suas línguas e ciências, numa clara afirmação e constatação de que nem todos os povos indígenas brasileiros são iguais, e também nem todos mantêm intacta sua cultura nativa. Coloca-se, de igual maneira, não só a necessidade de preservar e instruir, mas também de proporcionar acesso aos conhecimentos de outras sociedades, indígenas ou não.




    Ao elaborar-se o artigo 79, a lei outorga à União a obrigação de apoiar técnica e financeiramente os sistemas de ensino, colocando-a do seguinte modo:




    Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.




    § 1º. Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.




    § 2º. Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:




    I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;




    II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;




    III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;




    IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado” (Brasil, 2001, p.24).




    Se, no art. 78, a consideração é sobre a educação escolar bilíngue e intercultural, no art. 79 abre-se a questão para a formação de pessoal especializado, que trabalhará com a educação escolar nas comunidades indígenas, desenvolvendo currículos e programas específicos, juntamente com material didático diferenciado. Não se especifica, no entanto, de qualpessoal se trata, podendo ser, então, indígena ou não indígena, desde que trabalhe na comunidade, porém observando que:




    “A educação bilíngüe, adequada às peculiaridades culturais dos diferentes grupos, é melhor atendida através de professores índios. É preciso reconhecer que a formação inicial e continuada dos próprios índios, enquanto professores de suas comunidades deve ocorrer em serviço e concomitantemente à sua própria escolarização” (Brasil, 2001, p. 31).3




    No Parecer nº. 14/99 do Conselho Nacional de Educação, de 14 de setembro de 1999, fundamenta-se a educação indígena, determina-se a estrutura e funcionamento da escola indígena e propõe ações para que ela se concretize.




    “De posse da matéria, a Câmara do Ensino Básico do Conselho Nacional de Educação estudou os documentos e preparou um Parecer e uma Resolução visando contribuir para que os povos indígenas tenham assegurado o direito a uma educação de qualidade, que respeite e valorize seus conhecimentos e saberes tradicionais e permita que tenham acesso a conhecimentos universais, de forma a participarem ativamente como cidadãos plenos do país” (Brasil, 2001, p.39).4




    Para iniciar os trabalhos, a Câmara do Ensino Básico – CEB - começa por distinguir claramente os termos Educação Indígena e Educação Escolar Indígena. A primeira refere-se à maneira pela qual cada sociedade transmite aos seus indivíduos um modo próprio e particular de ser, seus costumes e hábitos, preservando e garantindo sua sobrevivência e sua reprodução. “Diz respeito ao aprendizado de processos e valores de cada grupo, bem como aos padrões de relacionamento social introjetado na vivência cotidiana dos índios com suas comunidades” (BRASIL, 2001, p.40).




    Não são escolhidas para isso pessoas especiais na comunidade. Todos são responsáveis por fazer com que as crianças se tornem membros sociais plenos.




    A educação indígena indica a maneira como uma comunidade socializa as novas gerações, tendo como meta dar continuidade aos valores e instituições consideradas fundamentais.




    “Ao longo de sua história, as sociedades indígenas vêm elaborando complexos sistemas de pensamento e modos próprios de produzir, armazenar, expressar, transmitir, avaliar e reelaborar seus conhecimentos e suas concepções sobre o mundo, o homem e o sobrenatural” (Brasil, 2001, p.40).




    O sistema de transmissão e de manutenção das culturas indígenas, sociedades ágrafas, em princípio se processa pela oralidade e por todos os componentes do grupo, independentemente de faixa etária, sexo ou hierarquia dentro da comunidade. Aos meninos e meninas são ensinados modos de ser, sentir e agir, de acordo com os padrões da comunidade em que estão inseridos, mantendo, assim, sua cultura e realimentando-a em conformidade com o progresso da própria sociedade indígena em questão, segundo o texto do Parecer.




    A esses processos educativos próprios, veio somar-se a experiência escolar, tão antiga quanto o próprio país – Brasil - e que toma características particulares ao longo da história de contato entre índios e não índios.




    A educação escolar indígena vem passando por estudos, reflexões, discussões e algumas práticas satisfatórias. Isso vem ocorrendo desde a maneira impositiva de modelos da educação escolar através da negação da cultura e identidade, da integração e homogeneização cultural a modelos educacionais propostos e reivindicados pelos próprios povos indígenas.




    “É preciso reconhecer que, no Brasil, do século XVI até praticamente a metade deste século (XX), a oferta de programas de educação escolar às comunidades indígenas esteve pautada pela catequização, civilização e integração forçada dos índios à sociedade nacional. Dos missionários jesuítas aos positivistas do Serviço de Proteção aos Índios, do ensino catequético ao ensino bilíngüe, a tônica foi uma só: negar a diferença, assimilar os índios, fazer com que eles se transformassem em algo diferente do que eram. Neste processo, a instituição da escola entre grupos indígenas serviu de instrumento de imposição de valores alheios e negação de identidades e culturas diferenciadas” (Brasil, 2001, p.41).




    Desta maneira, a escolarização indígena serviu a diversos propósitos, desde ser um instrumento privilegiado para a catequese, até formar mão de obra e privar o indígena de sua identidade cultural étnica para incorporá-lo à Nação brasileira como trabalhadores nacionais desprovidos de atributos étnicos ou culturais.




    “A idéia de integração firmou-se na política indigenista brasileira desde os tempos coloniais até finais da década de 1980. A política integracionista começava por reconhecer a diversidade das sociedades indígenas que havia no país, mas apontava como ponto de chegada o fim dessa diversidade. Toda diferenciação étnica seria anulada ao se incorporar os índios à sociedade nacional. Ao tornarem-se brasileiros, os indígenas deveriam abandonar sua própria identidade” (Brasil, 2001, p.41).




    Apenas recentemente esse pensamento começou a mudar. Grupos da sociedade civil passaram a trabalhar junto às comunidades indígenas, buscando alternativas de relacionamento e convivência que garantam a manutenção da sua cultura e, ao mesmo tempo, o acesso ao conhecimento geral da sociedade não indígena. A escola passa, então, a ter esse novo sentido, essa nova visão educacional.




    Várias foram, e estão sendo as experiências nesse campo em diferentes regiões brasileiras, cada qual tentando encontrar caminhos próprios adequados à realidade sociocultural e histórica dos grupos indígenas. A interculturalidade, o bilinguismo, a manutenção da cultura são atenções previstas por todos.




    Do ponto de vista jurídico, até 1988, a legislação era marcada pela postura integracionista. Porém, a Constituição de 1988 veio garantir ao povo indígena os direitos de cidadania (liberando-o da tutela do Estado) e o reconhecimento de sua identidade diferenciada e o direito a uma educação escolar específica, intercultural e bilíngue.




    “Reconhece-se uma multiplicidade de tipos de escolas que, normalmente, não se adéquam aos novos preceitos constitucionais e legais que deveriam nortear a oferta de programas educacionais diferenciados aos povos indígenas” (BRASIL, 2001, p.44), não por falta de vontade, mas por absoluta carência de profissionais competentes, de organização efetiva, de materiais didáticos, e assim por diante.




    Várias dessas escolas foram criadas pela FUNAI e não contam com o reconhecimento oficial, ainda. Algumas passaram a ser administradas pela iniciativa privada; poucas foram criadas por iniciativa das comunidades e dificilmente contam com o apoio financeiro, técnico ou pedagógico por parte do Estado, como relatado no texto do MEC.




    A necessidade de regularizar juridicamente as escolas indígenas já existentes no Brasil, e o assessoramento na elaboração de currículos próprios, regimentos, calendários de conformidade com seu cotidiano, materiais didáticos que contemplem suas culturas e conteúdos programáticos que reflitam suas particularidades étnico-culturais e linguísticas já está sendo satisfeita em algumas localidades do Estado de São Paulo, como por exemplo, em Araribá.




    A criação e o funcionamento das escolas indígenas vêm sendo regulamentado por diversas leis, decretos, resoluções desde a Constituição de 1988. O direito a uma educação escolar diferenciada, bilíngue e intercultural também está sendo assistido por jurisdições próprias.




    “O direito [...] a uma educação escolar diferenciada [...] a partir da Constituição de 1988, vem sendo regulamentado através de vários textos legais, a começar pelo decreto 26/91, que retirou a incumbência exclusiva do órgão indigenista – FUNAI – em conduzir processos de educação escolar junto às sociedades indígenas, atribuindo ao MEC a coordenação das ações, e sua execução aos Estados e Municípios. A Portaria Interministerial 559/91 aponta mudanças de paradigma na concepção da educação escolar integracionista preconizado pelo Estatuto do Índio/Lei 6.001/73 assumindo o princípio do reconhecimento da diversidade sócio-cultural e lingüística do país e do direito a sua manutenção” (Brasil, 2001, p. 45).




    O processo de entendimento da situação indígena e o reconhecimento desses indivíduos como cidadãos brasileiros forçam uma reflexão quanto à sua escolarização e integração à sociedade não indígena em moldes determinados e consentidos pelos próprios indígenas, com entendimentos conjuntos para uma aplicação efetiva.




    A partir do momento em que a União entende que existem outras culturas, outras línguas, outros povos brasileiros e que eles têm direitos e assegura-lhes esses direitos, um grande passo está dado. Entretanto, é apenas o começo. A regulamentação jurídica é importante, assim como a atuação prática e, então, novas portarias são estabelecidas.




    “A Portaria nº 559/91 estabelece a criação dos Núcleos de Educação Escolar Indígena (NEIs) nas secretarias Estaduais de Educação, de caráter interinstitucional com representações de entidades indígenas e com atuação na Educação Escolar Indígena. Define como prioridade a formação permanente de professores índios e de pessoal técnico das instituições para a prática pedagógica, indicando que os professores índios devem receber a mesma remuneração dos demais professores. Além disso, são estabelecidas as condições para a regulamentação das escolas indígenas no que se refere ao calendário escolar, à metodologia e à avaliação de materiais didáticos adequados à realidade sociocultural de cada sociedade indígena” (Brasil, 2001, p. 46).




    Passam, então, da esfera federal para a municipal o apoio e o suporte das relações educacionais indígenas e não indígenas, ou seja, o Estado fica responsável pela educação escolar indígena que se estende também para a formação do professor, a criação e regulamentação de escolas e a criação e organização de todos os materiais didático-pedagógicos que eventualmente serão utilizados. Os estados tornaram-se autônomos nessa questão, uma vez que a lei garante a adequação à “realidade sociocultural de cada sociedade indígena” (BRASIL, 2001, p.46), e passa a gerenciar e organizar uma melhor maneira de suprir todas essas necessidades.




    Porém, a União não desampara os Estados, e o MEC, em atendimento ao que lhe compete, “publicou, em 1993, as Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, como necessidade de reconhecimento de parâmetros para a atuação das diversas agências governamentais [...]” (BRASIL, 2001, p.46).




    Como Federação e Estados deverão trabalhar juntos na formação desses alunos indígenas como forma de melhorar a qualidade do ensino, o MEC lança, então o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas- RCNEI, que pretende cumprir a “árdua tarefa de apresentar pela primeira vez, no País, ideias básicas e sugestões de trabalho para o conjunto das áreas do conhecimento e para cada ciclo escolar das escolas indígenas inseridas no Ensino Fundamental” (BRASIL, 2002 p.5).




    “A educação escolar indígena no Brasil vem obtendo, desde a década de 70, avanços significativos no que diz respeito à legislação que a regula. Se existem hoje leis bastante favoráveis quanto ao reconhecimento da necessidade de uma educação específica, diferenciada e de qualidade para as populações indígenas, na prática, entretanto, há enormes conflitos e contradições a serem superados. Este documento (Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas) foi escrito na expectativa de que possa contribuir para diminuir a distância entre o discurso legal e as ações efetivamente postas em prática nas salas de aula das escolas indígenas” (Brasil, 2002, p.11).




    Adequar as escolas existentes às novas regulamentações ou criar novas nas comunidades indígenas é um passo na tentativa de diminuir a distância entre o discurso legal e as ações efetivamente postas em prática nas salas de aula.




    Para cada realidade indígena, deverá existir uma ou mais escolas destinadas às suas crianças (de acordo com a necessidade), onde trabalharão professores indígenas da própria comunidade, que serão indicados por líderes dessa comunidade e formados pelos cursos de capacitação/formação que já existem no país, ou com formação regular (oficial) nas escolas comuns.




    Cada escola indígena é, portanto, peculiar e deve receber tratamento diferenciado por parte do governo para que se façam as adequações institucionais e legais que garantam um ensino diferenciado e de qualidade, respeitando o universo sociocultural de cada uma das comunidades indígenas brasileiras.




    Na sequencia das criações legais, tem-se a Resolução CEB nº3, de 1999, da Câmara da Educação Básica. Essa Resolução vem estabelecer normas para o funcionamento das escolas indígenas e criar estrutura para sua existência na abrangência da educação básica (Ensino Fundamental). Visa garantir sua autonomia (com normas e ordenamento jurídicos próprios) e o ensino intercultural e bilíngue, para que se valorize a cultura dos povos indígenas nas suas especificidades.




    Com um total de 15 artigos, regulamenta a organização da escola (estrutura, práticas pedagógicas, culturais, sociais e religiosas, uso e criação de materiais didático-pedagógicos, etc.) e também a formação de professores indígenas assim como define as competências nos planos institucional, administrativo e organizacional das responsabilidades da União, dos Estados e dos Municípios.




    A Resolução garante que as escolas indígenas devem estar localizadas em “terras habitadas por comunidades indígenas” e que atendam com exclusividade essas comunidades, proporcionem o ensino da língua materna e uma organização escolar própria criada “em atendimento à reivindicação ou por iniciativa de comunidade interessada”, respeitando-se suas normas de representação.




    A comunidade deverá participar da definição do “modelo de organização e gestão” da escola, criando atividades e períodos escolares, de acordo com a cultura própria de cada uma (das comunidades).




    No artigo nº. 6, é garantida a formação do(s) professor(es) das escolas indígenas em serviço, concomitantemente com sua escolarização (quando for o caso). Baseando-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais, o artigo nº. 8 diz que essa atividade docente “será exercida prioritariamente por professores indígenas oriundos da respectiva etnia”.




    À União caberá legislar, definir diretrizes e políticas nacionais sobre a educação escolar indígena e “apoiar técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento dos programas de educação intercultural” para que essas comunidades desenvolvam o ensino, a pesquisa e também criem e publiquem material didático específico.




    Cabe aos Estados a responsabilidade da “oferta e execução da educação escolar indígena”, a regulamentação administrativa, o fornecimento de recursos humanos, materiais e financeiros para seu funcionamento; a formação “inicial e continuada” para professores indígenas e, também, “elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado”.
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